DECRETO Nº 202/2021 – DE 29 DE JUNHO DE 2021.

DISPÕE SOBRE A COMPOSIÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal em Exercício de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso IX e XXIII, do Art. 65 da Lei Orgânica Municipal e de conformidade com o disposto na Lei Municipal nº 1090/93, de 09 de setembro de 1993, expõe que, 

Considerando o processo licitatório na modalidade Concorrência n. 45/2020;
Considerando que em 10/09/2020 foi firmado Contrato Administrativo n. 177/2020 com a empresa PLANATERRA TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA. (CNPJ 82.743.832/0001-62), acerca da parte do objeto homologado em 10/09/2020;

Considerando que no dia 13/05/2021 o CONTRATADO protocolou pedido para recebimento de parte da obra que foi executada a mais em Outubro/2020 (Protocolo n. 9153, de 13/05/2021 às 14h57min), a qual não dispõe de empenho prévio;
 Considerando que em 17/06/2021 foi emitido Parecer Jurídico 108/2021-DMB, no mesmo sentido do Parecer Jurídico n. 069/2021-DMB de 04/05/2021, citando os Prejulgados 0698, 1366, 1393 e 1822 todos do TCE/SC, sugerindo a composição de Comissão Especial, mediante processo administrativo específico, afim de verificar a regularidade da constituição da despesa apresentada em relação ao que já está pronto e/ou em andamento;
Considerando que em 17/06/2021 foi expedido Despacho n. 079/2021 determinando a constituição de comissão especial para, mediante processo administrativo específico, verificar a regularidade da constituição de eventual despesa no valor de R$ 43.077,96 – que não observou contemporaneamente as formalidades legais de assinatura de termo aditivo contratual – oriunda do que foi construído a mais no objeto do Contrato Administrativo n. 177/2020, devendo ainda a comissão apontar objetivamente qual o valor exato da despesa apurada;
Considerado o disposto no artigo 8º da Lei Municipal n. 1090/93, de 09/09/1993, que permite a criação de Comissão Especial para assuntos especiais;
DECRETA:

Art.1º Ficam nomeados os membros da Comissão Especial, nos termos da Lei Municipal n. 1.090/93, de 09/09/1993, com a seguinte composição:
Presidente: Rildo José Beber;
Secretária: Cátia Regina Backes Dezordi;
Membro: André Luis Berlanda;

Membro: Angélica Maria Andreolla;

Membro: Suelen Bigolin Barboza;
Parágrafo único – Fica a servidora pública municipal Diana Tibolla, ocupante do cargo de Procuradora Municipal designada para assessorar juridicamente esta Comissão Especial.
Art. 2º As atribuições da respectiva comissão são para, mediante procedimento administrativo específico, promover a verificação da constituição da despesa realizada sem o prévio mecanismo administrativo adequado, considerando os seguintes aspectos: interesse público atendido pela despesa; identificação da efetiva execução do objeto do contrato, em consonância com as quantidades e características estabelecidas no instrumento contratual, e se, divergentes, devidamente identificadas (discriminação do produto/serviço, quantidade e valor) e justificadas, para após substanciar a regular liquidação, bem como análise das planilhas emitidas, podendo elaborar outras ou requerer novas ao Setor de Engenharia, sem prejuízo de outros que a Comissão julgar pertinente.
Art. 3º Os serviços da Comissão serão considerados de caráter relevante, não sendo atribuído aos membros desta Comissão quaisquer espécies de remuneração.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e vigente até a conclusão dos trabalhos. 
                              Gabinete do Executivo Municipal, em 29 de junho de 2021.
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